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Considerando publicações/1) que expressam as contribuições mais recentes 
de estudiosos soore os temas Educação de jovens e adultos e Educação à distância no 
Brasil e, tendo presente o debate que envolveu a elaboração do Projeto de Lei n. 1.258-C 
de 1988 que fixa diretrizes e bases da educação nacional, entendemos como oportuno 
destacar alguns pontos para nossa reflexão sobre EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA - UMA 
ALTERNATIVA PARA O ATENDIMENTO DE JOVENS E ADULTOS.

- PROJETO DE SOCIEDADE BRASILEIRA
Inserida no ambiente constituído pelo capitalismo contemporâneo, a sociedade bra­

sileira expressa seus traços mais marcantes(2) como o desemprego estrutural (gera ex­
cluídos), o monetansmo e capitalismo financeiro como motor pnncipal da economia (des­
valoriza o trabalho), a terceirização estrutural (fragmenta e dispersa todas as esferas da 
produção), a ciência e tecnologia como forças produtivas ( aumenta exigências de qua­
lificação para o trabalho e monopoliza os conhecimentos e informações),a privatização 
estrutural(dispensa do Estado como agente econômico e promotor/executor de políticas 
sociais), a transnacionalização da economia (toma o Estado nacional desnecessário) e a 
coexistência do chamado 1o. e 3o. mundo em cada país.

Educar jovens e adultos nesta sociedade.assim estruturada, supõe inseri-los. antes 
de tudo, como CIDADÃOS na projeto de construção de uma nova sociedade, por razões 
de sobrevivência da espécie humana(3), assumindo todas as implicações político-pedagó- 
gicas que esta opção representa.

- REDEFINIÇÃO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO NACIONAL 
EDUCAÇÃO SEM DISTÂNCIA

Enquanto a educação realizava-se precariamente na manutenção do modelo escolar, 
ao longo dos últimos 30 anos a elite governante investiu vultosos recursos públicos na 
construção de uma infra-estrutura tecnológica, sobretudo de telecomunicações, possibili­
tando uma significativa oferta em âmbito nacional de serviços de telefonia, fax. correio, rá­
dio. televisão, rede telemática. permitindo interavidade. Temos, pois, uma SOCIEDADE 
TECNOLOGIZADA e e.neste contexto, que a Educação precisa ser redefinida como Sis­
tema. Ou seja, não se trata de constituir a Educação à distância (agora sem distância) 
como um sistema paralelo, complementar ou mesmo uma modalidade de ensino. Define- 
se um SISTEMA DE EDUCAÇÃO no qual as linguagens tecnológicas PRESENTES na 
SOCIEDADE necessitam ser apropriadas, criticamente, nos espaços educativos organiza­
dos de forma cnativa e adequada aos SUJEITOS APRENDIZES sejam crianças, adoles- 
centes.jovens.adultos.idosos. Supera-se a dicotomia imposta pelo paradigma positivista 
mecanicista de oposição excludente entre o presencial e à distância para resgatar a SIN­
GULARIDADE - a natureza própria, no tempo e no espaço, de cada uma destas relações 
educativas, exercitando o princípio da complementandade. Supera-se, igualmente a dico­
tomia mecanicista deterministica de causa e efeito no chamado processo ensino-aprendi- 
zagem. possibilitando efetivamente o processo de INDIVIDUAÇÃO (4) de cada sujeito 
aprendiz, isto é. a sua SINGULARIDADE.

Tal proposta implica, necessariamente, na redefinição do papel do professor e demais 
profissionais da educação e da organização da aprendizagem, considerando:



a) o resgate da singulanaaae da interação pedagógica PRESENCIAL como troca de e- 
nergias humanas, diante cas potencialidades das novas linguagens tecnológicas(som 
imagem.cor.movi mentoi

b) a escola pública como esoaço cultural de encontro da comunidade entorno para o 
exercício da gestão democrática cas políticas públicas e preservação de sua identi­
dade.

c) o ambiente de trabalho como espaço educativo exige a organização da aprendizagem 
incorporando as novas linguagens tecnológicas com possibilidade interativa.

d) o professor como educaoor de sujeitos aprendizes com amplo acesso às fontes de in­
formações, utilizando as vanas linguagens tecnológicas disponíveis, requerendo para 
tal um trabalho coletivo aos profissionais da educação.

e) a organização da aprenaizagem ABERTA, implicando no fortalecimento da autonomia 
do sujeito aprendiz na sua expenência individual e na sua aprendizagem no grupo.

f) a EDUCAÇÃO CONTINUADA OU PERMANENTE impõe-se como decorrência do en­
tendimento e viabilidaae objetiva do SER APRENDIZ.

g) a efetividade da Educação Básica no MUNICÍPIO exige recursos financeiros redimen- 
sionados em função da Valorização do professor (piso saianai, carneira, condições de 
de trabalho, educação continuada), dos demais profissionais da educação e da infra- 
estrutura tecnológica necessána.

-POSSIBILIDADES ATUAIS DA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA COMO ALTERNATIVA 
A partir de 1993,intensificaram-se medidas de govemo no sentido de constituir uma 

base iniciai para o chamado SINEAD- Sistema Nacional de Educação à distância vez que 
o Projeto da LDB até então não foi aprovado. Tais medidas como Protocolo de coopera­
ção N. 003/93 de 26.05.93 entre MEC e MINICOM; Termo de Cooperação N.004/93 de 
03.10.93 entre MEC/UNB: Convênio de Cooperação Técnica N.006/93 de 08.12.93 entre 
MEC,MINICOM,MC.MCT.EMBRATEL.ECT.TELEBRÁS.CRUB.CONSED.UNDIME; Con­
sórcio Interuniversitário de Educação à distância entre Universidades públicas brasileiras 
com sede da secretaria executiva na UnB, Cátedra UNESCO de Educação à distância na 
UnB revelam uma possibilidade mais próxima de viabilizar uma nova cultura tecnológica 
na educação com apoio das Universidades e integração das expenências existentes a ní­
vel municipal, estadual e federal. Integram-se neste esforço a cooperação internacional 
de países como a França. Espanna. Alemanha e Inglaterra, enquanto tendência da educa­
ção mundial.

Como parte destas iniciativas a Faculdade de Educação da Universidade de Brasiiia 
está oferecendo o pnmeiro Curso de Especialização em Educação Continuada e à Distân­
cia no âmbito do Consórco interuniversitário para alunos que integram as coordenações 
estaduais do Programa SALTO PARA O FUTURO coordenado pelo MEC/CODEAD.

Consideramos bastante oportuna uma aproximação e integração cada vez maior en­
tre as referidas iniciativas e as expenências de Educação de Jovens e Adultos, principal­
mente nos níveis de governos municipais e estaduais.

-INTEGRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO NECESSÁRIAS
EDUCAÇÂO.oCULTURAoCOMUNICAÇÃOoCIÊNCIA & TECNOLOGIA 
PODERES EXECUTIVO/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/SOCIEDADE CIVIL.em particular 
AS ENTIDADES REPRESENTATIVAS DOS TRABALHADORES e ESTUDANTES

_ A fragmentação existente nas políticas públicas de Educação. Cultura, Comunicação, 
Ciência e Tecnología é resultado de um processo histórico que reduziu a Educação ao 
ENSINO ESCOLAR. O desafio que hoje se impõe como necessário é o esforço de inte­
gração, ou meihor, do RESGATE do indivisível, recuperando a concepção original da 
EDUCAÇÃO (conduzir para fóra) comprometida com a sobrevivência do SER HUMANO.

O processo democrático tem se consolidado.superando progressivamente as dificulda­
des advindas do aprendizado na pratica das novas gerações cassadas.politicamente,deste



granae exercício conquistaao cela experiência humana. Construir uma nova cultura de 
Educação requer a participação ativa e constante de todos os atores sociais, dai a impor­
tância de um trabalho conjunto pnoritanamente no âmbito da educação pública.
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1. INEP. Em Aberto-Tendências da Educacão de Jovens e Adultos trabalhadores.Brasília. 

Ano 11 n.56.out/dez.i992
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n.3.dez. 1993.
AMBROSIO.Ubiratan D.Ciências. Informática e Sociedade:uma coletânea.Brasília.Tex- 
to integrante do Curso de Especialização em Educação Continuada e à Distância.Uni­
versidade de Brasília.I994.
HADDAD.S. e Dl PIERRO.M.C. Diretrizes da Política Nacional de Educação de Jovens 
e Adultos. Consolidação de documentos 1985/1994. São Paulo.agosto,I994.(mimeo)

2. CHAULManlena. Folha.São Paulo.24.04.94.
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4. JUNG. C.G. O Eu e o Inconsciente; tradução de Dora Ferreira da Silva. Petrópolis,Vo­
zes.1979.



I ENCONTRO DO FÓRUM PERMANENTE DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS DO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO

Braslla. 26 e 27/Maio/1995 
Auditório da Faculdade da Tecnologia - UnB

Organização: GDF-SE/FEDF/UEJA - SEPPIS. GTPA/DF. UnB. OAB. UCB 
ApoioFEAXB. MEBASEFE. AEC. SWPRO/DF. SAE

TEMA: RECUPERANDO A HISTÓRIA DA ALFABETIZAÇÃO NO DF. 
“O caminho ae fax a caminhar"

Maria Lutza Pereira AngeNm 
Professora da Faculdade de Educação 
LMversIdade de Braslla

'Algumas das proibições como necessidade do pacto entortai 
Lei de 20 02.1690. proMido o uso de outro sal que nâo loase 
o vmdo de Portugalfas saknas brasileiras já eram conhecidas).
Carta Régia de 30 06.1766. problndo em todo o Brasl o odeio de 
ourives
Avará do 20.03 .1720. proibindo letras impressas no Brasil
Carta Régia de 26.04 1730. profclndo correio por terra no Brasl 
Alvará de 16 12.1794.pro<>indo o despacho de ívros e papéis 
para o Brasl
Aviso de 18 06.1600 aõ capaáo-general de Minas, repreendendo a 
Câmara de Tamanduás por ter Instituído uma aula de primeiras 
letras.
O tupt. chamado de língua brasilca. foi proibido do ser falado 
no Brasl. por proclamação do governo português, datada de 
1727"(ver FREJREAna MAAnalfabettsmo no Brasl: da Ideologia 
da vnerdiçâo do corpo â Ideologia naoonalsta. ou do como deixar 
sem ler o escrever desde as Catannas (Paraguaçu). FBpaa, 
Madalenas. Anas. Genebras. Apotõnias e Grâdas até os 
Sevennos. Séo Pauk>.Cortez:Braslla.DF:ff4EP.1989.)

_' Consmida como dosado. Braslla ergue-se no planalto central como a 
nova capitai do Brasl peles méos de mauros de trabatudores braeMros nâo 
asabeOzadoe. procedentes na sua grande maioria do nordeste.

JJesdo 1962. a Universidade do Braslla. ousada como proposta uráver- 
slâria, esteve presente nas tentativas de alfabetttaçâo da jovens e adulos no Distrito 
Federal, quando Paulo Frevo pessoalmente conduz» as atividades do formação a 
supervisão dos Círculos de Cultura com a partldpacâo de estudantes o moradores do

Núcleo Bandeirante. Candangoiâmau. Gama e Sobradmho contnbuodo direta- 
™ J ins'l,uaonalaaçâo do Plano Nacional de Atiabetizaçâo em 1963 o oof 
pe mMar de março de 1964 extmguiu a miciaiiva institucional do governo Joio 
Goulart proibindo a prática do ‘método’ de alfabetização de adultos ao perseour e 

^mni9e7R nu’ Mrn° ° rP u P’U,° FfWn’- qUe ” ex,lou- '«“"«"do eoBrasl 
em 1978. Q Movmwnto Brasileiro de Alfabetização MOBRAL enado oeio mame 
d^édí*T 1970 ttornon’lrou’*e • mulo contribuiu para aume^ST^ 
descrédito das possoas nâo alfabetizadas em relação a açâo alfabetizadora

Na transição democrática no Dlstnto Federal, desde 1985 quando em julho 
rterou o primevo Circulo d. Cuhur. par. Alfabetização d. adulos na Escoi. N<S 
eiefa Íprrt FE0F' deas4° comur"da‘>e com a d>reçáo
* í. Erasto Fortes Mendonça), houve uma opção peto chamado’meiodo 
aulo Frere cuja orientação foi possível pela contribuição de mestrandos de 

educação da Faculdade de Educação da UnB mestrandos de

ESSENc£S£ ** P'U*° ' -“UCAÇÁO E UM ATO
rt^^iuJLr^ POUTICO . como era esperado. ao longo desses dez anos 
njWS/M) vâmse agmtXwndo jovens estudantes arou trabalhadores (entre essas 
professores), mulos deles expressões de Heranças nas organizações populares 
svdcais. acadêmicas, religiosas, movimentos estudantis com o obienvn n«> 
ALFABETIZAR CRIANÇAS. JOVENS E ADULTOS no DistrloTederat e E„Tmo

,r„ „ - podasse esforço de organização consUuiu-se. em 20.10 89 o GTPA/DF
* DtSV*° F^-').que tem 0 .ípT^Í 

reflexão dessa práns educativa e de decisão e coordenação de ações imcunmem. 
como motivo do AlA/90 - Ano Intemaoonal de Alfabetização - 1990

Conforme Relatório sumário do GTPA/DF (anexo), mulas atividades iá foram 
d0'ENC0NTR0 PR Alfabetização do df dí 1 e. '7d" 

--nüX? .qU* marcou 0 comProm»sso dos participantes de assuma suas 
)“^du^'n’W,,,d0EXERCrC,0PRAT1CO “••«•^od.cn.nZ

Enfrentando as dificuldades conjunturais e compreendendo cada vez mau as 

d* ’ovens • adu«0’ •m nosso pais do Dlstnto 
Federal, em particular. os participantes do GTPAJDF contribuiram com orooostas 
par. elaboração da LEI ORGÂNICA DO DF. tanto na •apros.m.çToTsuZX.’ 
para a Comissão Temática - Ordem sooal e Meio ambiente (seumbro/9i)° quarto 

t™ popullr"1 • substluüva Art 236 e adUva ntulo VIII Disposições

de LtrzMnla (Goiás).Tjí^dTSERpÍ^^Tp^

Prat«h par* av«nÇ°» nos compromissos da Câmara Leguiau^ e^a
Prefertura Munop.l esta através d. Secrat.n, Muncpa! d. Educado pintou 2
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alfabetização de Jovens e Adultos nas escolas publicas municipais sob a supervisão 
do SERPAJ/Pedregal e UnB/Decanato de Extensâo/Faculdade de Educação.

Durante este período de 1989 a 1995 (maio) o GTPA/DF acumulou expe- 
néncia significativa na açâo conjunta PRÔ-ALFABETIZAÇÃO DO DF. ampliando para 
o ENTORNO e desenvolvendo diferentes parcerias entre órgãos públicos.sndlcaios 
universidade, organizações religiosas organizações populares.Câmara Legislativa 
empresas, organizações nâo-govemamenlais (nacionais e internacionais) 
embaixadas grêmios estudantis centros acadêmicos

A realização do III Encontro Pró Alfabetização do DF e Entorno em 3 de 
dezembro de 1994 foi marcada pelo clima de esperança do governo democrático e 
popular ewxo registrando-se a ampliação de pessoas e instituições interessadas O 
Programa de Ajfabettzaçâo de Jovens e Adulos desenvolvido pela emâo 
Universidade CatObca de Brasília iniciado no segundo semestre de1993. com a 
apUcaçâo do método Dom Bosco. abrange treze regiões admnistratlvas do DF e 
duas cidades de GoUi com a participação de estudantes de 2o. grau e untversxârtos. 
somando-se ao esforço organizado de outras organizações nâo govemameraan 
presentes no GTPA/DF que |â alcançaram outros estados brasileiros. 0 Programa 
de AJtabetczaçâo do Banco do Brasil BB Educar, iniciado com a contnbuiçâo do 
CEPAFRE participante do GTPA/DF jâ alcança significativo numero de mumdpio? 
de vários estados em nosso pais

importante è registrar que a açâo de Alfabetização de Jovens e Adultos do 
GDF através da FEDF, inèciou-se em 1990 com a extinção da Fundação 
Educartandgo MOBRAL), observando-se a expenénaa antenor localizada em 
CeUndia (1985/86 Escola Normal) e no Paranoá (1986/87) O Projeto de Extensão 
Educacional formulado pela FEDF. em 1992. pnortzou a parceria com a ndustna de 
construção dvil e alguns ôrgâos pubBcos

Diante da nova conjuntura política marcada pelo Governo democrático e 
popular estabeleodas novas relações entre GDF/S EJFEDF/UEJA e sociedade ovâ. 
reconhecido o carâler do GTPA/DF e lendo presente as PROPOSTAS aprovedas 
no III Encontro PRÓ-ALFABEUZAÇÁO DE JOVENS E ADULTOS e a Lei 849 de 
08 03 95 que cna o Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica de 
Jovens e Adultos, o FÓRUM PERMANENTE DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS NO DF E ENTORNO constitui o novo espaço de exercício das parcenas 
necessárias entre o governo • a sociedade cM organizada

Todo este esforço de AÇÃO CONJUNTA apoia-se na compreensão das 
mpbcações estruturais da meta de erradicação do analfabetismo no Distrito Federal e 
Entorno sabendo-se que o problema lem se agravado. nâo apenas pela fala da 
reposta da escola publica ao longo dos anos, mas sobretudo porque a recessão 
econômica o desemprego, as mudanças constantes de moradia, o aumento de 
ocorrências de doenças e a falta de segurança pessoal (aumento da violência) lem 
EXPULSADO os atfabeuzandos dos círculos de cuRura(sala de aula)
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ANEXO

GTPA/DF 1989- 1995
GRUPO DE TRABALHO PRÔ-ALFABETIZAÇÃO DO DISTRIfTO FEDERAL

PRECEDENTES

1985-Direçâo eieRa do Complexo Escolar de CeUndia - Decisão da comunidade por 
Alfabetização de Jovens e Adulos peto 'método' Paulo Frase - Estâg» de 
nornialsfas -Supervisão de mestrandos da UnB/FE
Apoio do NU (EL - produção VT - Educar ê descobrir
Jnftoêoda na Proposta Curricular aprovada pelo Conselho de Educação do DF 
como expenénaa piloto em CeUndia Paranoá e Vergem Boruta

1986- Confllto poitoco - Demissão de Diretores eleitos-Retireda do apoio da FEDF em 
CaKlndia -Apoio da FEDF ao Proieto Paranoâ- Apoio Grupo de Jovens

1987- Apoio da UnB/DEX. Fundação Ronoon

1988- Apoio UnB/DEX. Fund Rondon. Fundação Educar (1.182 alfabetizados )

1989- UnB-Projeto de Erradicação do Analfabetlsmo(Uniâo.Estados.Munidpios) 
Crtaçâo do CEPAFRE-Cenlro de Educação Paulo Freire de CeUndia

CONSTITUIÇÃO DO GTPA/DF 20.10.89

Objetivo: insttuír-sa como espaço poético organizado da sociedade dvü. sedai 
mente do DF. democrático a aberto a pessoas, mownentos. gruposA*- 
soaaçôes representaUvas.ssidicatos.empresas.enfidades interessadas na erra­
dicação do analfabetismo no DF e Entorno

1989- CNA1A/W0 - Comissão Nadonal do Ano internacional de AMabettzacSo - 
Dec97219 de 21.11.88 GTPA/DF como membro observador

1990- 1 Encontro Pró-AJfabetizaçâo do DF • UnB/GTPA/DF(1B-18 fev). 
CPNAC-Comtasâo do Plano Naoonal da Ajfabettzaçâo e Cidadania 
GTPA/DF membro efetivo
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( Encontro PnyAitabeitzacâo de Certndu» (26. 27/maio) Sobradmho(2 3/Ju^ho) 
<>ama(17.18/novemoro> Paranoa (24/novemoroi 1
Congresso Brasúevo de Alfabetrzaçâo - Prefeitura da Sâo Pauioi 14-16/seU 
Hepresentaçâo junto â Comissão do DF no Senado Federal 
Comissão tnparwe Pró-artabeitzaçâo do OF(UnB/FE.GTPA/DF FEDF) 
Palestras Mana Colores Orto-GTPA43F.SINPROIDFASSOC CULT CUBA 
Pubbcaçflo d« Rsvista SiniPró Educação 
Plenirla do GTPA/DF (16 dezembro)

1991-Criação do Fórum dos Movimentos Sociais pró-tei orgânica do DF 
Apresentação de SugesiC.es a Comissão temática da Lei Orgânica 
d* Câmara Dijtrtal (seternoro)
Convênio SAE GDF/Secretana do trabalho

1992 Elaboração e envio de Emenda Popular com mais de 2000 assinaturas 
com apoio de Deputados Distntais do PT.PC do B. PPS PDT
II Encontro Pró Alfabetização do DF e Entomo (05 de dezembro)

1 M3^’con,rD J0brB Educação e Le> Orgânica do OF na Ceüândia 
Defeaa e Acompanhamento da aprovação da Emenda popular 
Promulgação da Lei Orgânica em 08 de junho - Ari 225 e OT Ari 45 
Dhrulgaçâo da Le< orgâmca nas Escoas Normais o nas comunidades

" Fe'fa Lahno ’m«r)Cana de Alfabelczaçâo RAAAB/CECUP 
juwíq- oa^/aaor
PL-Projeto de Lei regulamenta o Art 225 Dep. Dtst Wasny Roure-PT

19W£L-Bolsa-auxllio para normaustas DT Art.45 - Dep Dist. Lúoa CarvalxpPT 
Proposta de Alfabetização do GTPA/DF para o governo 1995/1998

«■ L"
I Encontro de Alfabetizados peto CEPAFRE.
III Encontro Pn^Aifabettzaçâo do OF e Entomo (03 de dezembro)

?eodida em Ptenân* 1,1 Encon,ro en,™«’ Documento conctosM) 
de propostas para Alfabettzaçâo do Dlstnto Federal ao Secrotâno de 
Buamu^(05 ddT° 'bafl“ Ru“ P*,° 9ovemadOÍ «te*» Cristovam 
uuarque (05 de dezembro)

d®.0803 ' Crta<^° Programa Permanente de Alfabettzaçâo e 
Educação Básica de Jovens e Aduêos.
fSJ™0 FÔnjm Pernianenle d# Alfabetteaçâo de Jovens e Adultos do DF

I Encontro do referido Fórum - 26 e 27 de maio.
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I Encontro do Fórum Permanente de
Alfabetização de Jovens e Adultos do DF e Entorno

- Documento Final -

O I Encontro do Fórum Permanente de Alfabetização u« 
Jovens e Adultos do DF e Entorno realizou-se nos âias 26 e 27 da ikilç 
de 1 995. no auditório da Faculdade de Tecnologia da UnB.

Este I Encontro, que foi proposto pela FEDF/UEJA,foi 
organizado em parceria com a Universidade de Brasília, a Universida­
de Católica, a Comissão de Direitos Humanos da OAB-DF, o GTPA-DF, a 
SEPPIS e o DEPLAN. o mesmo teve o apoio material e financeiro do 
SINPRO-DF, da AEC, da ASEFE, da Faculdade de Educação da UnB, da Uni 
ver,idade Católica, do SAE-DF e do HEB.

A proposta da formação do Fórum surgiu da necessida­
de de se discutir e divulgar o Programa Permanente de Alfabetização 
e Educação Básica de Jovens e Adultos no âmbito do DF e articular a 
conjugação das forças sociais civis e governamentais em torno dn 
erradlcaçao do analfabetismo jovem e adulto, estabelecendo uma parco 
ria entre o» dois setores.

Participaram 144 (cento e quarenta e quatro) peaaoaa 
na abertura, iniciada \a 20:00h do dia 26/05/95 com a presença da 
Profs Isaura Bolloni - diretora executiva da FEDF, representando tara 
bem o Secretário de Educação do DF - Profo Antônio Ibanez, e o Profo 
Pedro Garcia - Departamento de Educação da PUC/RJ, que contribuiu com 
a palestra "Nova Pesquisa e Assessorla em Educação", seguida de deba 
ta com os presentea.

No segundo dia, os trabalhos se iniciaram aa BrOOh 
com a palestra "Recuperando a História da Alfabetização no DF", pro­
ferida pela professora Maria Luiza Pereira Angelln, da UnB, na qual 
abordou as ações aIfabetizadoras de jovens • adultos no DF desde 
1963. Em seguida houve um debate com os participantes.

As 10:30h, os participantes se dividiram em 10 (dez) 
grupos, para discutirem e encaminharem propostas sobre o tema: "Es­
tratégias de Operaciona 11zação do Programa Permanente de Alfabetiza­
ção e Educação Basica de Jovens e Adultos no âmbito do DF".

Houve um total de 113 (cento e treze) pessoas inseri 
as. representando 45 (quarenta e cinco) entidades, sendo 29 (vinte? 

nove) entidade^ -overnament.is, 14 (quatorze) entidades não gov.rna- 
mantars e 02 .uu- nstituiçõe. de ensino superior, conforme 
çao anexa.

Após os trabalhos de grupo, houve a pienária ern apre 
sentaçao da. proposta, pelo, relatores escolhidos. Aprovou-se. t.m? 
•m. a constituição de uma comissão representativa do Fórum, com v 

Objetivo de organizar novos encontros e encaminhar as proposta, apro 
vadas no I Encontro. Esta comissão ficou composta por 06 (seis) pe.Z 
soas, sendo 02 (duasl da área governamental (FEDF-UEJA), 02 (duasM- 
sociedade civil, 01 lumal da Universidade de Brasília e 01 (uma) 
Universidade Católica.

0 encerramento contou novamente coro a presença da 
Prof. Isaura Bellonr que recebeu simbolicamente dos relatores do. grn 
pos, a. propostas seguinte, do "Fórum Permanente d. Alfabetização d? 
Jovens e Adultos":

1 - Condições necessárias para a viabilização do Programa

Definir diretrizes po1Itico-pedagógicas específicas para a Edu­
cação de Jovens e Adultos.
Institucionalizar o Fórum Como mediador nas ações de alfabetiza 
ção. ~

Descentralizar e divulgar aa informações do Fórum.
Integrar aluno, e professores no desenvolvimento do Programa. 
Criar um Fundo para o Programa de Al fabetizaçào-FUNAI.FA.

- Regulamentar a Lei 649 de 8 de março de 1995.
Transformar a UEJA ero Divisão, com autonomia para gerir "o. pro 
gramai**. ~
Dispor de espaços alternativos nas ações alfabetizadora a .

- Utilizar uma metodologia libertadora.
— Valorizar o trabalho do monitor.

Definir claramente oa papéis doa envolvidos naa parcerias.
- Assegurar a continuidade da alfabetização, promovendo a educa­

ção básica.

2 - PAPEL DOS «MVOLVIDOS

2.1- Governo: GDF, FEDF, DRE, Administração Regional, Secretarias.

- Elaborar o Plano Cuadrienal envolvendo a questão da Alfabetiza­
ção e Educação Básica de Jovens e Adultos.
Propor as universidades cursos de licenciatura voltados para a 
Alfabatização/Educação de Jovens e Adultos (questão curricular).



- Promover a criação de Conselhos Escolares.
- Firmar convênios com empresas privadas oue queiram desenvolver 

ações a1fabet1zadoras.
- Envolver as oficinas pedagógicas na confecção de material didá­

tico voltado para a Alfabetização de Jovens e Adulto*.
Modular as turmas de alfabetização com 20 alunos.
Garantir segurança junto ãs escolas.
Contratar professor e/ou monitor específico para o Programa, 
criando uma bolsa de alfabetização.
Expandir as turmas de alfabetização do diurno, para os servido- 
res do GDF, de acordo cora a demanda.
Desenvolver ações para integrar as secretarias no levantamento 
do ninero de analfabetos.
Demandar pesquisas básicas e metodológicas voltadas para a >1 faherÍT.rsn 
Firmar convênios de cooperação com a seciedade civil.
Gerir as políticas de alfabetização.

- Gerir o Programa a partir da SE/FEDF. articulando as Secreta­
rias de Governo, para não acontecer a pulverização de ações. 
Captar recursos financeiros junto a organismos internacionais 
(UNESCO, BID, ONU).
Firmar convênios com empresas privadas para assegurar recursos 
financeiros, com incentivos fiscal*.
Definir as DREs como pólos coordenadores do Programa. integra­
das com as Administrações Regionais.
Realizar gestões junto ao Conselho de Educação para destinação 
de um percentual do estágio dos cursos de licenciatura voltado 
para o Programa de Alfabetização.
Criar a bo 1 sa-estagio (P.J..da deputada Lúcia de Carvalho).
Permitir a flexibilidade do horário (ampliação do horário de al 
fabetizaçao na escola de acordo com a realidade da comunidade 
dos grupos I .
Determinar um supervisor para atender diretamente o Programa e 
grupos de alfabetização, inclusive fora da escola.

2.2- Sociedade civil:

Colaborar com o censo escolar regionalizado para o levantamento 
do numero de analfabetos, numa ação conjunta em parceria, a par 
tlr das associações de moradores, igrejas, SINE, Administra- 
ções Regionais e DREg.
Trabalhar em conjunto com as Escolas Normais (professores e es­
tagiários) .
Promover encontros de formação sistemáticos com os professoras 
alfabet1zadores no âmbito da FEDF.

- Ceder monitores ê supervisores preparados para atuarem no Pro-
grama. ;
Participar do gerenciament: dói recursos financeiros.

- Divulgar - Programa nas comunidades.
- Participa, .a captaçê ■ de recursos, somando forças com o go­

verno.
- Realizar campanha junto ãs APAMa para destinação de recursos 

para a alfabetização de Jovens e Adultos.
- Ocupar espaços ociosos dos CAI Cs coro as ações alf abetizadoras, via f®».

- Incluir nas discussões do Orçamento Participativo a previsão um 
recursos para o Programa.

- Promover a articulação das entidades alfabetizadoras para via- 
bilização do Programa.

- Capacitar professores e monitores.
- Selecionar monitores para a ação alfabetizadora em conjunto ct— 

as DREs e Administrações Regionais.
- Realizar gestões junto ao Poder Legislativo para aprovação õe 

Projetos de Lei em tramitação, que favoreçam o Programa, so­
bretudo para garantir recursos orçamentários.

- Acompanhar e avaliar o Programa.

2.3- Instituições de Ensino Superior

- Produzir recursos tecnológicos voltados para o Programa de Al­
fabetização ã Distância.

- Promover cursos de extensão no* finais de semana, para a co- 
munidade, no espaço escolar.

- Desenvolver pesquisas em Educação de Jovens e Adultos voltada 
para a realidade do DF e Entorno.

- Capacitar recursos humanos para a alfabetização de Jovens e Adul 
tos.

- Realizar pesquisas de “metodologias" em alfabetização.
Criar programas de alfabetização via televisão, em parceria com 
a EAP e o CRT.

3 - carAter E ATRIBUIÇÕES do fOrum permanente

- Terã caráter consultivo e propositivo de ações de alfabetiza­
ção junto ao GDF, em relação ao Programa.

- Terã a atribuição:
. de acompanhar e avaliar o Programa:
. de planejar ações conjuntas cora a Sociedade Civil;
de desenvolver atividades de mobilização — encontros eeminã
rios:



• d« íortalecer as parceria»;
■ de fl.calixar a aplicacio do» recurso» destinados ao Progrsea

Constituição co Fóruiu:

Será constituído por repre.entantes de entidade» da Sociedade Cl 
vil e instituições públicas e privadas participante, do Programa Per­
manente .

' - Comissão representante do Fórum:
GDF/FEDF/UEJA (2 repres.)
UnB (1 repres.)
UCB (1 repres.)
Sociedade Civil; GTPA/DF (1 repres.)

SERPAJ/Pedregal (1 repres.) '
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1---------------análise institucional tendência Lapassadc/Lourau (socianálise)
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3 ... — ..------ análise institucional tendência Donzelot/Castci
4 ------ - ------- análise institucional tendência G. Mendcl (sociopsicanálisc institucional)

; Filosofia : disciplina atingida pela análise institucional

Esfera do campo simbólico invisível mas investida por 
c no liabitus dos atores sociais que a análise 
institucional explora e desvela

| Grupo 1 nível cm que a Al pode ser praticada in situ

BARBIER, René. A Pesquisa-ação na instituição educativa 
Tradução de Esteia dos Santos Abreu com a colaboração 
de Maria Wanda Maul de Andrade. Rio de janeiro, Ed 
Zahar,1985. (Pag.65)



A TEORIA DO TRIANOLLO E OS IMAGINÁRIOS 

o homem da existência gencsica

psicologia social sociopslcologia
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imaginário imaginário imaginário
individual grupai social
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pessoal) de grupo) político)

BARBIER,René. A pesquisa-ação na instituição educativa. 
Tradução de Esteia dos Santos Abreu com a colaboraçao 
de Maria Wanda Maul de Andrade. Rio de Janeiro Ed. 
Zahar,1985. (pág.65)



HOWARD GARDNER (HARVARD putíicações 1983.1885.1903.)

TEORIA DAS INTELIGÊNCIAS MÚLTIPLAS

t linguística

2. MUSICAL

1 LÓGICO-MATEMÁT1CA

4. ESPACIAL

5. CORPORAL-CINESTÉSI CA

8. INTERPESSOAL

7. INTRA-PESSOAL

GARDINER, H. Estruturas da mente - a teoria das múltiplas 
inteligências. Porto Alegre, Artes Médicas Sul,1994.

PI ERRE LÉVY (PARIS, 1900)

ECOLOGIA COGNITIVA

1. ORAUDADE PRIMÁRIA

2. ESCRITA

3. INFORMÁTICA

LEVY. P. As Tecnologias da inteligência. Trad. Carlos Irineu 
da Costa. Rio de Janeiro, Ed. 34, 1993.
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processo oiaíético
rNo“ O^ÇAO ************ humanizaçâo

SISTEMA DE EDUCAÇÃO NUMA SOCIEDADE TECNOLOGIZADA

PERCEPÇÃO AUTOMAÇÃO

EMOÇÃO ROBOTIZAÇÃO

MENTE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

INTUIÇÃO TELEMEDIÁTICA

REALIDADE VIRTUAL

ESPÉCIE HUMANA COM UMA SEGUNDA NATUREZA

CONSCIÊNCIA HISTÓRICA DA EXPERIÊNCIA DO SUJEITO COLETIVO

SUPERAÇÃO DAS DICOTOMIAS »»»»» COMPLEMENTARIDADE

PRESENCIAL vvwvwvwvv DISTÂNCIA »»» SINGULARIDADE

ENSINO vvvvvvvvvvvv APRENDIZAGEM »»» INDIV1DUAÇÃO

ANGELIMy M.L.P. 1994.
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SANDO A AUTONOMIA DE APRENDIZAGEM
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ANGELIM, MLP ISIS

ANIMADOR

ORGANIZADOR

CONSULTOR

ANGELIM, M.L.P. Educar é descobrir - um estudo observacional ex­
ploratório. Universidade de Brasília (Dissertação do Mestrado 
em Educação), 1988. 2 vols.
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Conceito de Formcçoo
Profissional Nagib leitune Kalil 

Secretário de Mào-de-Obra

As contínuas c rápidas mudanças 
tecnológicas têm provocado transfor­
mações constantes e profundas na orga­
nização e nas técnicas de trabalho, de tal 
maneira que as categorias c os requisitos 
profissionais sc modificam constante- 
tnente, aumentando a mobilidade de 
mão-de-obra.

O ritmo acelerado de desenvolvi­
mento industrial no Pais vem gerando 
frequentes c rápidas inovações no cam­
po tecnológico, sempre visando a um 
aumento de produtividade. As empresas 
procuram melhorar, cada vez mais, seus 
produtos para satisfazer às exigências da 
sociedade e enfrentar o mercado com­
petitivo. Verificam-sc grandes esforços 
no sentido de renovar os elementos de 
trabalho. Porém, isso não basta. É ne­
cessário também RENOVAR O HO­
MEM. E esta é uma das principais preo­
cupações da empresa moderna e do pró­
prio governo, empenhados cm preparar 
um HOMEM capacitado a participar 
efetivamente do processo de desenvol­
vimento.

Por isso, a Educação, a Formação e a 
Orientação Profissional devem intcrli- 
gar-sc formando parte de um processo 
global de desenvolvimento dos recursos 
humanos, l os quais irão promover as 
mudanças c impulsionar o progresso.

Esta evolução tem motivado a modi­
ficação do conceito de formação. Reco- 
nhece-sc que, em geral, a formação bá­
sica tem sentido mais amplo: deve poder 
proporcionar uma adaptação eficaz no 
emprego, e ser continuada por instru­
ções complementares a todas as pessoas 
já empregadas, qualquer que seja seu ní­
vel.

Essa formação básica deve consti­
tuir-se em uma base sólida que facilite a 
mobilidade no emprego, que aumente a 
capacidade de adaptação às técnicas de 
produção c que permita a promoção 
profissional dos trabalhadores capazes 
dc assumir maiores responsabilidades.

■O conceito dc Formação Profissio­
nal, cm qualquer das modalidades, con- 
funde-sc, praucamcnte, com o dc edu­
cação cm seu mais amplo sentido, visto 
que deve ser encarada como processo 
permanente, desde a formação geral até 
a especializada, num esforço dc ajusta­
mento constante do homem às mudanças 
c ao progresso, forçados pelo desenvol­
vimento tecnológico e científico, is a 
formação profissional mais humanizada, 
capaz dc dar condições a que os indiví­
duos possam enfrentar ou mesmo forçar 
as mudanças, ao invés de, apenas, a elas 
scadaptaiem. •

Já não sc admite a dicotomia entre 
ensino e treinamento, pois ambos são 
aspectos dc um mesmo fenômeno que é

OIT UNESCO

1939- Recom. 57

1962-Rccotn. 117

1948- Recom - 87

1972- 1973

OIT - 1974-UNESCO Recom. ISO

Mesmos princípios, sem dicotomia; tudo t 
EDUCAÇÃO.

Educação como processo, lendo fim em si 
mesma.

A F.P. tem fim cm si mesma. Preparação 
do Homem ao Trabalho peio trabalho.

A UNESCO elabora uma Recomendação 
similar sobre <» ENSINO TÉCNICO E 
PROFISSIONAL.

F. I*. deixa dc ser fim para tornar-se meio. 
E encarada como processo educativo.

Educação ainda contínua sendo processo 
com fim cm si mesma.

F. P. tein fim em si mesma. Prepara o ho­
mem para o posto de trabalho porém, com 
vista a possíveis adaptações futuras. Me­
lhora o nível cultural.

Consacra a Educação Permanente, como 
instrumento de ajustamento social do ho­
mem

Desenvolvimento de recursos humanos a 
partir de uinu base inicia! sólida, seguida 
de instruções continuas com vistas a pro­
moção profissional c social c ã adapiaçao iis 
mudanças decorrentes dos avanços tecno­
lógicos.

Educação pragniatista.apoiaila na filosofia 
de \Y. James e Dcwey.A educaçaocmncça a 
deixar dc ser fim para ser meio de adequa­
ção social do homem. Advento da Orienta­
ção Educacional c Profissional.

No processo de F. P . levarem considerarão 
as tendências, aptidões e disposições do in­
divíduo. Não levar sõ em considerações os 
interesses do Mercado de Trabalho, mas. 
sobretudo, os do indivíduo. Preconiza os 
principios da Orientação Profissional.



a bonnac.io Profissional. Esta, com vista 
exclusiva a um posto de trabalho (trei­
namento apenas ojKTacional), já não se 
considera adequada; deve ser encarada 
com um todo, cujo núcleo de interesse é 
o indivíduo.

l-.is p'r<iue, a nível de empresa, 
quando se pensa em melhoria da produ­
tividade. coloca-se o homem como cen­
tro de todas as atenções, pois este é, na 
realidade, o agente capaz de gerar pro­
dutividade quando ajustado consigo 
mesmo. com o emprego, com a família e 
com a comunidade.

Não se pode, pois, falar em política 
de formação profissional dissociada da 
[joiítiea iie Desenvolvimento de Recur­
sos Humanos Durante longos anos, a 
OIT e a UNESCO seguiram objetivos 
diferentes. Itcando a OIT com o con­
ceito de loimação profissional compre- 
endiJa. sobretudo, como preparo do 
homem para ocupar um posto de traba­
lho. e a UNESCO com conceitos sobre 
educação, visando apenas à formação 
humuníslica do educando, sem se preo­
cupar com sua mouvação para o traba­
lho produtivo.

.Aos poucos, os conceitos de Forma­
ção Profissional c Educação evoluíram a 
ponto de tanto a OIT como a UNESCO 
formarem um consenso de que não pro­
cede a antinomia tácnica c cultural, o 
que levou, em síntese, aos seguintes 
conceitos: formação profissional de 
sentido mais humanístico: educação ge­
ral. de sentido mais profissionalizante.

Nota-s-, pois, que a OITea UNES­
CO tendem a não dicotomizar em ramos 
distintos o processo educativo, e sim a 
encarar as atividades de formação e 
educação como um processo único que 
visa à adequação do homem à sociedadei

Pod.'-sc observar, pelo gráfico ante­
rior, a evolução das doutrinas técnico- 
pcdaçúeicas esposadas pelas duas agên­
cias especializadas da ONU; com posi­
ções íllusoiic.Ls extremadas e divergen­
tes, a UNESCO e a OIT, a partir de 
19-19. passaram a adotar políticas mais 
convergentes, a pnnictra, procurando 
dar um sentido tn.us profissionalizante à 
Educação, e a segunda, um sentido mais 
humanístico à formação Profissional.

Por outro lado, os documentos da 
ONU insistem no melhoramento da 
qualidade da s ida humana, como princi­
pal objetivo do planejamento c da ação e 
consideram que o processo econômico 
constitui, ajxmas. uin meio para alcançar 
esse fim.

Destaca-se. pois, o duplo papel do 
indivíduo, como trabalhador que contri­
bui para o desenvolvimento da socieda­
de em que vive e como principal benefi­
ciário do processo de desenvolvimento.

É de se ressaltar, entretanto, que o 
novo conceito de desenvolvimento dos 
recursos humanos se baseia nas prenjis- 
sas já expostas na RECOMENDAÇÃO 
117. Destaca a necessidade de que cada 
indivíduo tenha a oportunidade de de­
senvolver suas aptidões, tendo cm conta 
as possibilidades de emprego c de per- 
nntir-llie lazer uso de suas capacidades 
como melhor convenha a seus interesses

Fundamenta-se. além disso, no prin­
cípio estabelecido na citada Recomenda­
ção, de que a formação t! um processo 
que continua durante toda a vida profis­
sional de uni indivíduo, conforme suas 
necessidades individuais c de membro da 
comunidade.

Como sc observa, o novo conceito 
viu mius além, ao surcrir os princípios 
fundamentais em que deve bascnr-sc o 
planejamento c os objetives que deve 
pcrsciinr, e ao adotar o tripé educa- 
ção-formação-onentação como sujiortc 
das ações da fontvição profissional.

i í
I I l!
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A "nova" direila e as transformações 
na pedagogia da polílica e 
na política da pedagogia

Tomaz Tadeu do Silva
C

A
PI

TU
LO

VJibl divulga liberalismo nas escolas". Com este manchete 
a Folha de Sdo Paulo (15/3/94) noticia a distribuição, nas 
escolas da tede pública da cidade de São Paulo, de unia história 
em quadrinhos da lurrna da Mônlca destinada a ensinar às 
crianças os "fundamentos dq liberalismo", O jornal Ilustra a 
matéria com alguns dos,quadros'dessa cartlüra em forma de glbl 
que, segundo a noticia, é editada por um certo Instituto Uberal. 
Numa dessas seqüênclas, com o suposto objetivo de moslrar às 
ct lanças as causas da Inflação, lê-se: "Anllgamenfe o governo 
eia responsável somente pela segurança interna e externa... 
Depois, pegou outras atribuições... Educação... Saúde... Previ­
dência" (Deixemos de lado, mas não por ser irrelevante, a política 
de repi esenlação desses setores e das pessoas envolvidas cor- 
porllicada nos desenhos - no quadrlnho encimado pela palavra 
"Educação" uma mulher de vestido justo e curto e sapato alto 
aponta com uma vara para o quadro negro onde está escrita a 
expressão "4x2"; no que ilustra a Previdência há um homem 
idoso, calvo, com urn cachecol em tomo do pescoço, suposta­
mente recebendo o pagamento mensal de sua aposentadoria 
num guichê).

A noticia é Importante porque ilustra diversas das caracte­
rísticas do presente ataque conservador e liberal à educação 
pública e a outros elementos da cólera pública da (frágil) demo­
cracia capitalista em que vivemos. Em primeiro lugai, a caillllra 
é uma demonstração bastante didática do discurso liberal que 
atribui à Intervenção do Estado e à esfera pública todos os males 
sociais e econômicos de itos*:a atual situação e à livre iniciativa 
todas as virtudes que podem conduzir à regeneração e tecupe- 
ração da democracia, da economia e da sociedade. Nessa 
operação, os existentes defeitos da vida política e social são
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separados de qualquer conexão com o presente modo de orga­
nização econômica (o capllalismo) e vinculados tão somente a 
uma suposta tendência estatizante e burocratizante de seu modo 
de organização política. Corrupção, ineficiência, desperdício são 
excrescências que sequer podem ser traçadas a algum possível 
mal funcionamento da dinâmica capitalista; elas são atribuídas, 
ao Invés disso, a uma polilica pública que curlosaniente nada 
deve a seu núcleo econômico. É obvlainente Importante nesse 
processo de conslmção da hegemonia do discurso liberal/ein- 
piesarial/capilalista a criação de novas expressões e termos e a 
redefinição de velhos slogans e palavras e sua vinculação res­
pectivamente positiva ou negativa ao campo bom (o capitalismo, 
a livre iniciativa, os empresários, e suas inerentes virtudes) oii 
ao campo mau (a intervenção estatal, os movimentos so­
ciais, os funcionários públicos os políticos e seus essenciais 
defeitos).

Em segundo lugar, a cartilha do Instituto Liberal demonstra 
o papel estratégico que tem a educação no projeto neoliberal. 
Nesse projeto, a Intervenção na educação com vistas a servir aos 
propósitos empresariais e industriais tem duas dimensões prin­
cipais. De um lado, é central, na reestruturação buscada pelos 
ideologos neoliberajs, atrelar a educação institucionalizada aos 
objetivos estreitos de preparação para o local de trabalho. No 
léxico liberal, trata se de fazer com que as escolas preparem 
melhor seus alunos para a competitividade do mercado nacional 
e internacional. De outro, é importante também utilizar a educa­
ção como veiculo de transmissão das idéias que proclamam as 
excelências do livre mercado e da livre Iniciativa. Há um esforço 
de alteração do currículo não apenas com o objetivo de dirigi-lo 
a uma preparação estreita para o local de trabalho mas também 
com o objetivo de preparar os estudantes para aceitar os 
postulados do credo liberal.

Por úllimo, a cartilha paulistana demonstra a importância 
estratégica que assume no projeto liberal de conquista de hege­
monia a utilização dos meios de comunicação de massa Essa 
utilização se traduz não apenas no controle desses meios e em 
lomar as escolas como um mercado-alvo para os produtos e 
meios da cultura de massa, mas também em utilizá los como

canal de transmissão da doutrina liberal. O exemplo do gibi da 
Turma da Mônica ilustra esse último aspecto, já que aparente­
mente a cartilha é distribuída gratuitamente, tendo sido patroci 
nada por algumas poderosas empresas (Bradesco, Cilibank 
Unibanco, Shopping Eldorado, Metalac) Mas a exemplo dê 
muitos outros setores, em que a pregação liberal e empresai ial 
castiga a obtenção de vantagens através do Estado mas utiliza o 
como mercado preferencial (para não falar do suboi i u > q. ie | .< >< le 
estar lhe associado), aqui também é de se esperar que as escolas 
estalais sejam utilizadas como mercado para produtos didáticos 
e paradidáticos - a Indústria editoiial de livros didáticos é já um 
exemplo disso. As operações de fundações tais como a Ei mdação 
Vlctor Civita e a Fundação Roberto Marinho são ilustrações 
claras dessa tendência. Enquanto os veículos de seus braços 
comerciais (Abril e Globo) condenam a participação do Eslado 
e proclamam as virtudes da iniciativa ptivada, suas filiadas 
desinteressadas servem de balcão de venda ao Estado, isso 

quando não se aproveitam de subsídios estalais para a produção 
de seus artefatos culturais. É de se esperar também que a 
Informática faça parte dessa equação ligando educação e meu a 
do, comas escolas servindo como forma de expansão e de lucros 
para a comercialização de produtos da indústria informática tanto 
em forma de hardware quanto de software (Kenw.iv, Biqum & 
Fitzclarence, 1993)

Evidentemente a estratégia neoliberal de conquista Inqemo 
nica não se limita ao campo educacional, embora ele ociipe ai 
um lugar privilegiado, corno um dos muitos elementos passíveis 
de serem utilizados como técnica de governo, regulação e 
controle social. O qtre estamos presenciando é um processo 
amplo de redefinição global das esferas social, polilica e pess< >al, 
no qual complexos e eficazes mecanismos de significação e 
representação são utilizados para criar e recriar um clima favo­
rável à visão social e polilica liberal. O que está em jogo não é 

apenas uma reestruturação neoliberal das esferas econômica, 
social e política, mas uma reelaboração e redefinição das próprias 
fonnas de representação e significação social O projeto neocon 
servador e neoliberal envolve, centralmente, a criação de um 
espaço em que se fonte impossível pensar o econômico, o



polilico e <> social lora das categorias que Justificam o arranjo 
social capitalista. Nesse espaço hegemônico, visões alternativas 
e contrapostas à llberal/capltallsta são reprimidas a ponto de 
desaparecerem da Imaginação e do pensamento até mesmo 
daqueles grupos mais vltlmlzados pelo presente sistema, cujos 
inales, estranllamente, são atribuídos não ao seu núcleo econô­
mico capitalista - mas ao suposlo lato de que ainda não é 
sulicienlemente capitalista Não é Irrelevante a esse processo de 
ledelinição das categorias com que pensamos o espaço social a 
tradução de questões sociais e políticas em questões de morali­
dade pública, de conduta e de assistenclalismo social Nessa 
ledelinição a solução dessas questões é, além disso, deslocada 
do espaço público, social e político e é re-sltuada no âmbito da 
iniciativa individual. Embora não central ao projeto Ideológico 
neolibeial, essa Itanslação é convergente com seus objetivos na 
medida em que desloca lormas mais radicais, mais públicas e 
mais políticas de categorizar e definir o político e o social, 
reduzindo, por conseguirrle, ainda mais o espaço em que alter­
nativas mais abertamente transgresslvas e ameaçadoras ao sta- 
tus quo podem ser lonnuladas e realizadas. Em seu conjunto, 
esse processo laz com que noções tais como Igualdade e justiça 
social recuem no espaço de discussão pública e cedam lugar, 
redefinidas, às noções de produtividade, eficiência, “qualidade", 
colocadas conto condição de acesso a uma suposta “moderni­
dade", nutro termo, aliás, strbmetldo a um processo de redefini 
ção E preciso perguntai: quais questões e noções são 
reprimidas, suprimidas ou ignoradas quando um discurso desse 
tipo se toma hegemônico? Que visões alternativas de sociedade 
deixam de circular no imaginário pessoal e social?

5e quisermos óompreender as estratégias que o projeto 
neoliberal no Brasil tem reservadas para a educação, é Impor­
tante também compreender que esse processo é parle de um 
processo Internacional mais amplo. Numa era de globalização e 
de Internacionalização, esses projetos nacionais não podem ser 
compreendidos fora de sua dinâmica Internacional. A presente 
tentativa nacional de conquista hegemônica apenas segue, talvez 
de forma atrasada, um processo que se Inaugurou em países 
centrais como os Estados Unidos e Inglaterra com os primeiros

governos de Ronald Reagan e Margaret Thatcher. A construção 
da politica como manipulação do afeto e do sentimento; a 
transformação do espaço de discussão politica em estratégias de 
convencimento publicitário; a celebração da suposta elldênda e 
produtividade da Iniciativa privada em oposição à Ineficiência e 
ao desperdício dos serviços públicos; a redefinição da cidadania 
pela qual o agente polilico se transforma em agente econômico 
e o cidadão em consumidor, são iodos elementos centrais 
Importantes do projeto neoliberal global. É nesse projeto global 
que se Insere a redefinição da educação em termos de mercado, 
como veremos mais adiante.

Há estratégias neollberals especificas para a educação Insti­
tucionalizada, mas é preciso pensar também no alaque liberal 
como uma espécie de pedagogia mais ampla que tira vantagem 
da compreensão que a nova direita tem das tecnologias de 
manipulação do afeto, do desejo e da cognlção. Um projeto 
alternativo que possa servir de contraposição à ofensiva neolibe­
ral não lerá nenhum sucesso se nãò compreender primeiro como 
funciona essa nova economia do afeto e do sentimento, na qual 
a apropriada utilização da rnldla adquire um papel central. Collor 
representou a manifestação mais refinada dessa habilidade, mas, 
contrarlamente à Interpretação corrente, essa nova definição da 
pedagogia dos sentimentos populares não se exllngulu com ele. 
É por Isso que é extremamente Importante que um projeto 
alternativo não se limite a discutir o conteúdo das propostas 
neoconservadoras e neollberals mas que se concentre também 
nas formas pedagógicas pelas quais esse projeto busca conquis­
tar o apoio popular. Qualquer tentativa Intelecluallsta e naciona­
lista de apenas relutar de forma lógica os "argumentos" 
neollberals está longe de compreender os mecanismos envolvi­
dos na economia politica dos sentimentos populares Irabilldosa- 
mente utilizada pelos pedagogos da livre Iniciativa e do livre 
mercado. A luta entre sistemas alternativos de sociedade irão é 
uma luta intcleclual entre atores bem Intencionados para deter­
minar qual o melhor sistema de sociedade - apesar de I labermas 
e seus apelos liberais em lavor da ação comunicativa -, mas uma 
luta em tomo de recursos materiais, na qual uma variedade de 
Instrumentos culturais e simbólicos são utilizados para produzir
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visões e conceitos sociais conflitantes. Esse aspecto "educativo" 
e pedagógico da presente ofensiva liberal também escapará 
àqueles que se concentrarem apenas em suas propostas explicl- 
tarnente educacionais, Isto é, em suas propostas para a educação 
Institucionalizada. Como nos lembra Lawrence Grossberg 
(1989), há uma política da pedagogia, mas há também uma 
pedagogia da política. Esquecer uma pode enfraquecer a luta na 
outra.

A presente ofensiva neoliberal precisa ser vista não apenas 
como uma luta em tomo da distribuição de recursos materiais e 
econômicos (o que ela também é), nem como uma luta entre 
visões alternativas de sociedade (idein), mas sobretudo como 
uma luta para criar as próprias categorias, noções e lermos 
através dos quais se pode nomear a sociedade e o mundo. Nesta 
perspectiva, não se trata apenas de denunciar as distorções e 
falsidades do pensamento neoliberal, tarefa de uma critica tradi­
cional da ideologia (ainda válida e necessária), mas de identificar 
e tomar visível o processo pelo qual o discurso neoliberal produz 
e cria tuna “realidade” que acaba por tomar impossível pensar 
e nominar uma outra "realidade". O que estamos presenciando 
atualmente é utn processo no qual o discurso liberal acaba por 
fixar as formas como podemos pensar a sociedade e, nesse 
processo, termina por nos fixar a nós próprios como sujeitos 
sociais. As categorias neoliberais constituem aquilo que Thomas 
Popkewitz chama de •epistemologia social", Isto é, um conjunto 
de noções e termos que constrangem a forma como podemos 
pensar a sociedade. "As palavras", diz Thomas Popkewitz 
(1993a), são parte de sistemas de regras (...) que governam que 
tipo de laia sobre a educação é possível, quais pessoas devem 
ser consideradas cano sérios interlocutores e como o desejo, o 
querer e a cognição devem ser construídos". Esse é um processo 
pedagógico e educativo no sentido mais amplo, um processo 
que tem também suas conseqüências para a educação em seu 
sentido mais restrito.

Em muitos aspectos a presente ofensiva conservadora em 
relação à educação é semelhante àquela que esteve associada 
aos projetos educacionais da ditadura militar. Aparentemente, 
por exemplo, as idéias envolvidas no conceito de qualidade

total podem ser remontadas àquilo que se conven.io........ ..
mar, naquela conjuntura, de tecnicismo educacional Não poi 
acaso, a grande ideóloga e propagadora da ■ filosofia" da qnali 
dade total no Brasil, Cosete Ramos, foi autora, naquele periodo, 
de um conjunto de livrelos Intitulados Engenharia da instiução 
- lá, como aqui, montada na burocracia do Ministério da Educa­
ção e Cultura. Mas a analogia e aproximação serão profunda 
mente enganosas se não levarem em conta as profundas 
mudanças na configuração global do campo econômico, social 
e político. As condições de produção e disseminação do discí n so 
da "tecnologia educacional" são essencialmente diferentes das 
condições em que se enuncia o discurso educacional neoliberal. 
Conseqüenlemente, as "armas da critica" não podem sei as 
mesmas e é talvez por isso que a esquerda educacional lenha 
se mostiado tão lenta e impotente frente â ofensiva ncoliliei.il 
Para voltar aos atores pessoais do drama ideológico, lambem 
não será por acaso que, embora alguns desses atores voltem á 
cena na mesma posição, outros atores se apresentem agora no 
campo oposto, engrossando aquela considerável legião de inle 
lectuais e cientistas sociais de esquerda que se transformaram em 
neoconversos da livre iniciativa e da “modernizarão' (natural 
mente, como todo neoconverso, demonstrando uma íé muito 
mais ardente que a dos liéis originais); neoconveisos que se 
Juntam a emergentes Ideólogos educacionais da direita, a tecnó­
logos educacionais reciclados e a participantes do golpe milit.u 
Iravestidos de neoliberais para propagar o novo credo ediii a< io 
nal liberal. Entre essas condições transloirnadas, há uma nova 
economia do afeto e do sentimento, uma íonna nova e muito 
mais sutil de envolvimento e engajamento dos-sujeitos e das 
consciências que a critica tradicional, baseada em noções racio- 
nalistas e Instrumentais de poder e interesse, pode ser incapaz 
de perceber, captar, penetrar e contestar. Essa nova configura­
ção da manipulação e administração das energias e dos investi 
mentos afetivos, com finalidades políticas, está no âmago da 
dinâmica cultural e tem sido multo mais bem compreendida e 
utilizada pela direita que pela esquerda Essas novas formas de 
constituição da Identidade pessoal e social partem de uma 
compreensão muito precisa do papel da chamada cultura de 
massa. Nessa compreensão, os chamados meios de comunica
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ção não são vistos propriamente corno meios de "comunicação" 
ou como meios de representação da realidade, mas corno meios 
de fabricação da representação e de envolvimento alellvo do/a 
"cspeclador/a" e do/a "consumldor/a".

É parte essencial dessa representação apresentar as vanta­
gens de um Estado mínimo ede menos governo. A retórica liberal 
pode pregar um Estado mlnlmo e menos governo exatamente 
porque a constituição histórica da sociedade capitalista pode ser 
equacionada com a dispersão dos centros de poder e de governo 
das populações, embutidos numa série de dispositivos institucio­
nais e em inúmeros mecanismos da vida cotidiana A aliança 
n< ocoirservadorLsnro/neoliberalIsmo não dispensa o controle e 
a regulamentação central da vida das populações - Estado 
rniriimo na retórica liberal significa apenas menos regulamenta­
ção da atividade econômica do capital, mas na sociedade con­
temporânea eles Já não são mesmo centralizados. A educação 
institucionalizada é jnstamente um desses mecanismos de nor­
malização e controle que embora estatal e eslalalmente regula­
mentada irão opera lundamentalmcnte através de mecanismos 
diretos de controle social. Assim, a estratégia liberal de retirar a 
educação Institucionalizada da esfera pública e submetê-la às 
regras do mercado significa não mais liberdade (a palavra letiche 
da retórica neoliberal) e menos regulação, mas precisarnente 
mais controle e "governo" da vida cotidiana na exala medida em 
que a transforma num objeto de consumo Individual e não de 
discussão pública e coletiva. Nesse caso, menos governo slgtilllca 
mais "governo".

Oulra das operações centrais do pensamento neoliberal em 
geral e. em particular, no campo educacional, consiste em 
(raiislotmat questões políticas e sociais em qrrestões técnicas. 
Nessa operação, os problemas sociais - e educacionais - não 
são tratados como questões políticas, como resultado - e objeto 
- de lutas em torno da distribuição desigual de recursos materiais 
e simbólicos e dê poder, mas como questões técnicas, de 
elicácia/lnelicácia na gerência e administração de recursos hu­
manos e materiais. Assim, a situação desesperadora enfrentada 
colidlai ramente em nossas escolas por professoras/es e estudan­
tes é vista corno resultado de uma má gestão e desperdício de
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recursos por parte dos poderes públicos, como falta de produti­
vidade e esforço por parte de prolessores/as e adminlstradores/as 
educador tais, como conseqtlêncla de métodos "atrasados" e Ine­
ficientes de ensino e de currículos Inadequados e anacrônicos. 
Dado um tal diagnóstico é natural que se prescrevam soluções 
que lhe correspondam, tudo se reduz, nessa solução, a uma 
questão de melhor gestão e administração e de relorma de 
métodos de ensino e conteúdos curriculares Inadequados. Para 
problemas técrrlcos, soluções técnicas, ou melhor, soluções 
políticas traduzidas como técnicas (tal como a privatização, por 
exemplo) É nesse raciocínio que se Insere o discurso sobre a 
qualidade e sobre a gerência da qualidade total. É nesse ponto 
também que convergem as presentes propostas neoliberal? e a 
atual hegemonia do discurso construtivlsta em educação. Essa 
convergência, aliás, vai além desse deslocamento do político. 
Sandra Corazza (1994), nisso seguindo e ampliando Thomas 
Poplcewllz (1993b),-vê uma conveniente compatibilidade tam­
bém entre o tipo de sujeito pressuposto no discurso neoliberal 
de reestruturação da produção (qualidade lolal e outros esque­
mas similares) e o tipo de "eu” subjacente às propostas do 
construl|vlsmo pedagógico: "autônomo, racional, participativo, 
responsável" (Sandra Corazza, comunicação pessoal). "O novo 
cidadão é um indivíduo que pode agir com maior autonomia, 
flexibilidade e que deve ter habilidade para resolver problemas - 
todos alrlhitlos associados com as novas psicologias" (Corazza, 
1994, p. 41). Qualidade Total na Educação e Construi Ivlsrno 
Pedagógico se combinariam, assim, ainda que de forma não-cal- 
culada, para produzir Identidades Individuais e sociais ajustadas 
ao clima ideológico e econômico do triunfante neoliberallsmo.

E dillcll discordar da descrição da atual situação educacional 
feita pelo discurso neoliberal. É mais difícil ainda ficar contra a 
proposta de mais qualidade, sobretudo quando essa "qualidade" 
é anunciada como "total’’ Entretanto, o que o discurso neoliberal 
em educação esconde é a natureza essenclalmente política da 
configuração educacional existente. A educação pública não se 
encontra no presente e deplorável estado prlnclpalmente por 
causa de uma má gestão por parte dos poderes públicos, mas 
sim, sobretudo, porque há um conflito na presente crise fiscal
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entre propósitos imediatos de acumulação e propósitos de 
legitimação (os governos estaduais não remuneram mal os 
professores apenas porque os governadores são "maus" ou 
pouco iluminados, ma$ porque isso compete com objetivos de 
financiamento - necessários ao processo de acumulação - mais 
imediatos). As escolas privadas não são mais eficientes que as 
escolas públicas por causa de alguma qualidade inerente e 
transcendental da natureza da iniciativa privada (o contrário 
valendo para a administração pública), mas porque um grupo 
privilegiado em termos de poder e recursos pode financiar 
privadamente uma forma privada de educação (sem esquecer a 
vantagem de capital cultural inicial - de novo resultante de 
relações sociais de poder - de seus/suas filhos/as, em cima do 
qual trabalham as escolas privadas). As escolas públicas não estão 
no estado em que estão simplesmente porque gerenciam mal 
seus recursos ou porque seus métodos ou currículos são inade­
quados. Elas não têm os recursos que deveríam ter porque a 
população a que servem está colocada numa posição subordina­
da em relação às relações dominantes de poder. Seus métodos 
e currículos podem ser Inadequados, mas Isso não pode ser 
discutido foi a de um contexto de falta total de recursos e de 
poder. Por Isso a questão da qualidade também não pode ser 
formulada fora desse contexto. A qualidade já existe - qualidade 
de vida, qualidade de educação, qualidade de saúde. Mas apenas 
para alguns. Nesse sentldò, qualidade é apenas sinônimo de 
riqueza e, como riqueza, trata se de um conceito relacionai Boa 
e muita qualidade para uns, pouca e má qualidade para outros. 
Por isso, a gerência da qualidade total na escola privada é 
redundante - ela já existe; na escola pública é inócua - se não 
se mexer na estrutura de distribuição de riqueza e recursos.

A chamada Gestão da Qualidade 1 olal (GQF) em educação 
é uma demonstração de que a estratégia neoliberal não se 
contentará em orientar a educação institucionalizada para as 
necessidades da Indústria nem em organizar a educação em 
fonna de mercado, mas que tentará reorganizar o próprio 
Interior da educação, Isto é, as escolas e as salas de aula, de 
acordo com esquemas de organização do processo de trabalho. 
Mas, ao mesmo tempo, seria um equivoco ver e analisar a GQT

apenas como uma solução técnica paia os sérios problemas 
educacionais, vendo-a e analisando a de forma isolada do con 
junto da ofensiva neolibeial em educação Apesar de Ioda a 
retórica da GQT em favor da participação dos "clientes" (a 
escolha do léxico nunca é inocente) e da definição dos objetivos 
e métodos educacionais a partir das necessidades e desejos dos 
“consumidores", dando uma ilusão de democracia, escolha e 
participação, a verdade é que a estratégia da qualidade total 
enquadra o processo escolar e educacional numa estrutura de 
pensamento e concepção que Impede que se pense a educação 
de outra forma. Os "clientes" estão livies para determinar o que 
querem, mas aquilo que querem já está determinado antecipa­
damente quando todo o quadro mental e conceituai está previa 
mente definido em termos empresariais e industriais Sob a 
aparência de escolha e participação, a GQT impõe uma visão 
de educação e gerência educacional que fecha a possibilidade de 
se pensar de outra fonna. A verdadeira escolha consistida em 
poder rejeitar a própria idéia de qualidade total, o que eqniva 
leria a rejeitar toda a noção neoliberal de educação

É por isso também que é importante compreendei que 
quando um discurso desse tipo se torna hegemônico ele não 
apenas coloca “novas" questões, introduz novos conceitos e 
categorias; ele, sobretudo, desloca e reprime outras < alegoria., 
obscurece a memória popular, ocupa o lugar de categorias gue 
moveram nossas lutas no passado, redefinidas agora como 
anacrônicas e ultrapassadas -Assim, o discurso da qualidade total, 
da privatização em educação, da escolha e soberania por parte 
do "consumidor", da política como participação no consumo não 
se apresenta apenas como uma outra possibilidade ao lado e no 
mesmo nível de outras. Ele tende a suprimir as categorias com 
as quais tendíamos a pensar a vida social e a educação, ajudan 
do nos a fonnular um futuro e uma possibilidade que lianscen 
dessem a presente e indesejável situação social O discurso da 
qualidade total, das excelências da livre iniciativa, da "moderni­
zação", dos inales da administração publica reprime e desloca o 
discurso da igualdade/desigualdade, da jusliça/injttsliça, da par 
ticipação política numa esfera pública de discussão e decisão, 
tornando quase impossível pensar numa sociedade e numa



comunidade que transcendam os Imperativos do mercado e do 
capital. Ao redefinir o significado de termos como "direitos", 
cidadania , democracia , o neollberallsmo em geral e o neoll- 

beralismo educacional, em particular, estreitam e restringem o 
campo do social e do político, obrigando-nos a viver num 
ambiente habitado por competitividade, Individualismo e darwl- 
nismo social. Quando "a democracia educacional é redefinida 
como a demociacla do consumo no supermercado educacional ' 
(Kenway, 1993, p 116), há uma redução das fomias pelas quais 
podemos esperar construir um futuro baseado na discussão e 
critica publica, coletiva e democrática das desigualdades e injus- 
.liças sociais da presente configuração social Os/As "consumi­
dor es/as da educação, numa educação redefinida como 
mercado, podem acabar descobrindo tarde demais que a "mão 
invisível do mercado"'não pode ser responsabilizada pelos defei­
tos e fracassos simplesmente porque não pode ser localizada. E 
ao mesmo tempo já não estarão lá aqueles espaços públicos e 
democráticos de discussão que poderíam ser acionados simples­
mente porque eles foram suprimidos.

Isso é partlcularmenfe crucial no campo da educação públi­
ca, rto qual as desigualdades e Injustiças da estrutura existente de 
poder são r eptoduzidas cotldlanamente em nossas salas de aula. 
Quando as Identidades pessoais e sociais de nossos/as estudan­
tes são Iodadas diariamente no Interior de relações assimétricas 
de poder, um discurso que tende a obscurecer preclsamente a 
existência dessas relações só vai tornar mais provável que essas 
relações sejam reforçadas e reproduzidas. Quando questões de 
igualdade/desigualdade e Justlça/lnjustlça se traduzem em ques­
tões de qiialidade/falla de qualidade quem sofre não são aqueles 
que já lem suficiente qualidade, mas preclsamente aqueles que 
não a têm e que vêem em reduzidas suas chances de obtê Ia, 
pelo predomínio de um discurso que tende a obscurecer o fato 
de que a sua falta de qualidade se deve ao excesso de qualidade 
de outros.

Mas quais são, globalmente, as “soluções" neoliberais para 
a educação? Elas vêm sendo propostas desde os primeiros 
mandatos de Keagan e lhatcher e pardalnrente aplicadas nos 
I slados Unidos e Inglaterra e prn outros países (na América
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Latina há o exemplo do Chile, descrito por Pablo GentlB no 
presente livro e, no Brasil, o exemplo de Maringá, mencionado 
por Gaudêndo Frigotto neste mesmo livro, além do programa 
da Qualidade Total, patrocinado pelo MEC; na Franca até 
mesmo üm relatório de "notáveis" do Colege de France, liderado 
por Plerre Bourdleu, propõe üm bsqueniá neoliberal de mercado 
para a educação - ver Bourdleu, 1986). Embora se tenha usado 
a palavra “privatização" para caracterizar as propostas de rees­
truturação educacional neoliberais, ela é Inaproprlada porque 
não se trata apenas de privatlrar - Isto é, de entregar a educação 
à Iniciativa privada - mas de lazer a educação pública funcionar 
à semelhança do mercado, algo um tanto diferente. Assim, a 
Idéia é que a educação não seja financiada diretamente pelo 
Estado, mas que o Estado repasse aos pais (redellnldos como 
consumidores) uma determinada quantia (supostamente calcula­
da de acordo com um custo ótimo), os quais então escolheríam, 
no mercado, a escola que mais conviría a seus llllros. É o esquema 
do voucher (bônus). Na retórica neoliberal, Isso larla com que as 
escolas tendessem à elldêncía ao competirem no "mercado" 
pelo dinheiro dos “consumidores". Os pais e crianças menos 
privilegiados também se beneficiariam num tal esquema: dispon­
do do dinheiro, dado através do bônus, buscariam a mellror 
escola para sl. “Mercado", “escolha", "direitos do consumidor", 
são, portanto, conceitos e termos-chave nessa visão neoliberal 
da educação.

Para começar, uma tal solução de mercado para a educação 
está baseada, como Já tentei delinear, num diagnóstico deslocado 
dos “males" de nosso sistema educacional. O remédio neoliberal 
baseia se na premissa de que os problemas da educação Institu­
cionalizada se devem essenclalmente a uma má administração. 
A competição e os mecanismos de mercado agiríam para tornar 
essa administração mais eficiente e, portanto, para produzir um 
produto educacional de melhor qualidade. Dado que a educação 
não funciona mal ou está em “crise" (esse termo ambíguo que, 
como o mercado, não responsabiliza ninguém em particular) 
devido a problemas técnicos' de gerência, mas preclsamente 
porque eslá subordinada aos Imperativos da acumulação, é 
provável que a solução neoliberal vá apenas exacerbar as len-
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dèncias existentes. As soluções neoliberais devem muito ao 
pensamento econômico e muito pouco â economia política

Além disso, o -raciocínio- neol.beral em educação pressu­
põe tanto um acesso tgualilário ao mercado (educacional) quanTo 
um consumidor apto a fazer escolhas “racionais- É d uLoso 
que. deixadas intactas as atuais relações desiguais de acesso aos 
reemsos matenais e culturais (a solução dos uo.XaXnas
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descrição neoliberal. mas ter um ponto de reíerência diferente 
faz tuna enorme diferença Na visão neoliberal. o ponto de 
referência para condenar a escola atual não são as necessidades 
das pessoas e dos gmpos envolvidos, sobretudo aqueles que mais 
soheni com as desiguald.ides existentes, mas as necessidades de 
competitividade e lucro das empresas. Como consequência. as 
soluçoes propostas pela visão empresarial tendem a amarrar a 
reestruturação do sistema educacional às estreitas necessidades 
de treinamento da indúsiiia e do comércio O esquema básico 
proposto é o de estreita preparação para o local de trabalho 
Adotar uma perspectiva diferente não significa negar a impor 
tância da preparação para o trabalho, mas colocar essa prepa 
raçao num quadro que leve em consideração principalinerile as 
ncc (tsstdades e interesses das pessoas e gni|x>s envolvidos - 
sobretudo aqueles jã prejudicados pelos presentes esquemas - e 
nao as especificações e exigências do capital De novo, isso faz 
uma grande diferença

Mas essa redefinição neoliberal da educação como treina­
mento também tende a acentuar as presentes divisões na medida 
ern que os esquemas propostos serão aplicados sobretudo âs 
cn.mças e jovens das classes subalternas As classes com poder 
e recursos continuarão a lutar por pedagogias e currículos que 
garantam seu investimento em capital cultural e sua posição na 
estnitura econômica e social. Seja pressionando por uma peda­
gogia e currículos centrados no conhecimento técnico e cientifico 
de alto status - demanda daquelas frações da classe dominante 
economicamente orientadas -. seja pressionarxlo por.uma edu 
cação centrada nos aspectos mais culturais, artísticos, literários
- demanda das frações culturalmente orientadas das classes 
dominantes ou por uma combinação de ambos, esses gmpos 
continuarão lendo corno proteger seus interesses e Investimen 
tos educacionais e culturais (Bemstein. 1990) É aqui que as (luas 
estratégias neoliberais centrais - mercantilização e treinamento
- convergem para reforçar as divisões existentes e criar novas 
desigualdades Essa operação, se completada, talvez signifique o 
hm da relativa autonomia da educação, mas nesse processo 
alguns gmpos terão sua própria autonomia aumentada enquan



Io outros se tomarão aluda mais dependentes das exigências e 
necessidades do capital

Apesar da centralidade da ofensiva neoliberal, não se pode 
esquecer de urna possível aliança entre liberalismo (econômico) 
e conservadorismo (cultural) Por Isso é importante que neolibe­
ralismo e neoconservadorismo não sejam tomados corno sinô­
nimos (sobre esse ponto ver o capitulo de Mlchael Apple no 
presente livro). Embora essa aliança não seja visível no Brasil, o 
que tem caracterizado a política reacionária, nos Estados Unidos, 
por exemplo, é preclsamente uma aliança entre neoliberals e 
neoconservadores. O neoliberalismo se caracteriza por pregar 
que o Estado InterVenha o mínimo na economia, mantenha a 
regulamentação das atividades econômicas privadas num ntlnl- 
mo e deixe agir livremente os mecanismos do mercado O 
neoconservadorismo é constituído por aqueles grupos que pre­
gam urna volta aos antigos, tradicionais e ‘‘bons" valores da 
larnilia e da moralidade. Nos Estados Unidos, pelo menos, essa 
aliança é evldentemente contraditória, na medida em que o 
conservadorismo cultural pressupõe uma lorte Intervenção do 
Eslado, como ocorre, por exemplo, na questão do aborto. 
Apesar dessa contradição, entretanto, a convergência tática de 
suas ofensivas representa, no conjunto, um risco de regressão 
social. De um lado, lemos a predominância dos mecanismos do 
mercado e a retirada do Estado do campo social, ameaçando 
reforçar as desigualdades já existentes. De outro, temos o 
predomínio de visões culluralmente conservadoras e moralistas 
representando um mecanismo de repressão, controle e conten­
ção É lácil ver quais as conseqüências de urna tal aliança paia a 
educação. É fácil ver que tipo de conhecimento, de currículo e 
quais métodos dominarão a cena pedagógica quando o livre 
funcionamento dos mecanismos de mercado na educação per­
mitirem uma "livre" escolha feita num clima de predomínio de 
inoralismo e repressão cultural. Neoliberalismo e neoconserva- 
dorlsmo convergem então para moldar um cenário educacional 
em que as possibilidades de construir uma educação pública 
como urn espaço público de discussão e exercício da democracia 
ficarão cada vez mais distantes.
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Não se pode tampouco cair na tentação de criticar as 
tentativas neoliberals de atrelar a educação mais estreitamento 
aos objetivos da produção a partir de perspectivas humanistas e 
essenclalistas sobre a natureza humana e de entendimentos da 
educação como processo de desenvolvimento de um “suposto" 
homem (registre-se o machismo) verdadeiro, característico não 
apenas de vertentes religiosas mas também de um certo marxis­
mo educacional. Isso teria como efeito apenas desvincular as 
finalidades educacionais dos estreitos objetivos do mercado para 
vlnculá Ia, numa operação inversa, mas similar, às finalidades 
transcendentais de um essencialismo a-hlstórico e Idealista que 
lenta universalizar uma noção contingente e particular de pessoa 
e sociedade. A contraposição às propostas mercantillstas da 
retórica liberal não reside nesse humanismo (liberal num outro 
sentido) que desloca a discussão pública e democrática sobre as 
finalidades da educação para urna esfera transcendental, mas 
numa perspectiva que pennlta que os objetivos educacionais 
sejam pública e democraticamente debatidos. Uma demonstra­
ção de que um humanismo essenclalista e a histórico não é o 
“Outro" de um neoliberalismo “realista" e Instrumental é o (ato 
de que a Gestão da Qualidade I otal convive facilmente com o 
humanismo educacional de Instituições educacionais religiosas.

Apesar do aspecto de novidade da ofensiva neolibeial e das 
renovadas estratégias de manipulação e administração da mente 
é dos desejos populares, não se pode esquecer que a história das 
lutas populares no Interior do capitalismo tem sido caracterizada 
exatamenle pela contestação dos mecanismos de mercado como 
regulador da vida econômica e social. As regulamentações e 
conquistas sociais agora redefinidas como obstáculos ao livre 
desenvolvimento do capitalismo são o resultado histórico de lutas 
contra a tendência do mercado a produzir injustiça e desigualda­
de. O apagamento da memória popular é essencial na estratégia 
liberal de apresentar restrições democráticas ao seu livre" 
funcionamento conto estorvos ao seu funcionamento ótimo e, 
portanto, supostamente benéfico para todos. A lula histórica 
contra o capital tem-se baseado precisamente em contestar, 
concretamente, as premissas liberais de que: 1) o mercado é o 
mecanismo Ideal de regulação da economia e da vida social; 2)
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a educação, como a saúde e outros domínios da vida social, pode 
e deve funcionar tal como o mercado na economia. A presente 
ofensiva neoliberal consiste em reafirmar essas premissas, ten­
tando suprimir ao mesmo tempo da memória popular o lato de 
que os ‘obstáculos" são o resultado de uma luta histórica, não 
contra o livre desenvolvimento dos inerentes efeitos benéficos 
do capitalismo, mas preclsamente contra o desenvolvimento de 
seus inerentes efeitos deletérios aos grupos subalternos na hie­
rarquia do capital A estratégia de supressão da memória histó­
rica se une aqui à estratégia de redefinição de velhas categorias 
e da produção de novas para criar um clima favorável aos 
objetivos empresariais de lucro e expansão - Inerentemente 
antagônicos aos interesses dos grupos populares. A educação é 
alvo estratégico dessa ojensiva preclsamente porque constitui 
uma dessas principais conquistas sociais e porque está envolvida 
na produção da memória histórica e dos sujeitos sociais. Integrá- 
la à lógica e ao domínio do capital significa deixar essa memória 
e essa produção de identidades pessoais e sociais preclsamente 
no controle de quem tem Interesse em manipulá Ia e administrá- 
la para seus próprios e particulares objetivos.

O papel dos/as educadores/as num tempo e numa configu­
ração como essa loma-se ainda mais crucial. É Importante não 
se render a uma ofensiva que pretende transformar radicalmente 
rrão apenas a política da pedagogia, mas também a pedagogia 
da política. É também extremamente Importante que criemos e 
recriemos nossas próprias categorias, que definamos e redefina­
mos as metáforas e as palavras qire nos permitam formular um 
projeto social e educacional que se contraponha àquelas defini­
das e redefinidas pelo léxico e pela retórica neoliberal. Educado­
ras e educadores precisam, mais do que nunca, assumir sua 
identidade como Irabalhadoras/es culturais envolvidas/os na 
produção de uma memória histórica e de sujeitos sociais que 
criam e recriam o .espaço e a vida sociais. 0 campo educacional 
é centralmente cmzado por relações que conectam poder e 
cultura, pedagogia e politlca, memória e história. Precisamente 
por isso é um espaço permanentemente atravessado por lutas e 
disputas por hegemonia. Não assumir nosso lugar e responsabl 
lidade nesse espaço significa entregá Io a forças que certamente

Irão moldá-lo de acordo com seus próprios objetivos e esses 
objetivos podem não ser exatamente os objetivos de Justiça, 
Igualdade e de um futuro melhor para todos.
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